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RENUNCIA — SE PODE ESTAR IMPLICITA NO REQUERIMENTO DA QUEBRA

RESUMO

- ... O que realmente se controverte, na espécie, é se a renuncia da garantia real deve ser expressa, como
entendeu o acérdao recorrido, ou se pode ser implicita no simples requerimento da faléncia. - Creio
admissivel o pedido de faléncia formulado por credor com garantia real, independentemente de qualquer ato
ou termo especifico, pois, ao optar pela faléncia, que em regra compete aos credores quirografarios,
renuncia de modo claro a sua garantia, e, ainda porque nao optando pelo processo préprio para fazer
subsistir a garantia real, pelo modo previsto na lei falimentar, parece-me certo que, no préprio pedido de
faléncia, se contém a rendncia a garantia real. - Acolho, por isso, a tese divergente, consagrada no acérdao
trazido a colacao pelo recorrente, da lavra do ilustre Desembargador SOUZA LIMA. - Na espécie a alienacao
fiduciaria tinha duas garantias acessorias: a hipoteca de terceiro e as notas promissorias. - Por trés modos,
portanto, o credor podia fazer valer, a sua critério, 0 seu crédito. - Se optou pelas notas promissérias, 0
avalista que honrou a assinatura se sub-rogou nas trés garantias, e, como o proprio credor, poderia também
acolher o modo por reaver o que pagou. - Se optou pela acéo falimentar, claro é que renunciou as outras
garantias, e manifestou, de modo inequivoco esse propésito. - Em conseqiiéncia, havendo renunciado a
garantia, de modo implicito no requerimento de faléncia, esta ndo poderia ser indeferida, ja que o devedor
nao fez o deposito elisivo da quebra. - Penso que ndo se pode exigir do credor que conserve uma garantia
que, de modo inequivoco, abriu mao com beneficios para o devedor inadimplente. O que a lei exige é um
processo especial para conservar a garantia real, ndo para renunciar a ela. - Prejuizo ndo ha para o devedor,
nem para os demais credores seus, pois o0 requerente, abriu mao de garantia, sujeita-se a par "conditio
creditorum". Como simples quirografario. - Em consequéncia, conheg¢o do recurso e Ihe dou provimento para
restabelecer a sentenca declaratéria da quebra. Julgado em 19-10-1976 Revista Trimestral de
Jurisprudéncia. Margo, 1977 - Vol. 79 - Pag. 981 EMENTARIO FORENSE. Janeiro, 1978. Ano XXX. N° 350

EMENTA

Interpretagédo do artigo 9°, I, "b" do Decreto-lei n® 7.661, de 21-06-1945. - A renlincia a garantia real pelo
credor, para requerimento da faléncia do devedor, pode estar implicita no requerimento da quebra, ndo se
exigindo termo ou ato especifico e prévio de declaracédo de rendncia a garantia real. A lei s6 exige prévio
procedimento, para a conservacao da garantia real, ndo para a sua rendncia.
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